
 PARECER Nº 1801, DE 2017
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1333, DE 2015
De autoria do nobre Deputado Rafael Silva, o projeto em epígrafe dispõe sobre a utilização dos prédios das Escolas Estaduais que sejam desativadas em virtude de projetos de reorganização escolar.

Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 121ª a 125ª Sessões Ordinárias (de 15/10/15 a 21/10/15), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente a proposta foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável quanto aos seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos.

Em seguida, a fim de ser analisado quanto ao mérito, a proposição seguiu para a Comissão de Educação e Cultura, que também opinou por sua aprovação.

Em continuidade ao processo legislativo, a matéria foi conduzida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, cabendo-nos, na qualidade de relator designado, analisar a matéria em relação aos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.
Desta forma, examinando a proposta, verificamos que a mesma é de suma importância para as crianças, os adolescentes e toda a população, uma vez que os prédios não mais utilizados por escolas estaduais devem ser destinados apenas e exclusivamente para a realização de atividades ligadas ao ensino público, e tendo em vista que tal proposição está em consonância com o disposto no artigo 25 da Constituição Estadual, inexistem óbices para a sua aprovação.

Face o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de lei nº 1.333, de 2015.

a) Edson Giriboni – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 14/11/2017.

a) Orlando Bolçone – Presidente
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